
O Itamaraty no Rio de Janeiro, através da Chefe do Escritório de 

Representação no Rio de Janeiro, Embaixadora Marcia Maro da Silva vem através do 

presente indicar ao EDITAL 01/2023 – “PRÊMIO MARCOS KONDER NETTO” do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro a arquiteta e urbanista Cynthia 

Vanderlinde Tarrisse da Fontoura na categoria trajetória profissional, considerando 

sua dedicação e compromisso com o processo de revitalização do Complexo do 

Itamaraty no Rio de Janeiro. 

Em 2005, ingressou na Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro, 

ocupando o cargo de Chefe do Escritório Técnico da Costa Verde - ETCV, 

permanecendo no cargo durante 6 anos. Apesar de ter ingressado no serviço público 

como efetiva, exerceu com dedicação e afinco as ações voltadas para a preservação do 

patrimônio cultural fluminense, que puderam ser vivenciados e observados pelos 

gestores locais e população residente nos municípios de Mangaratiba, Angra dos Reis 

e Paraty. Neste período, a possibilidade de vivência da ação institucional local, 

constituiu-se como uma experiência extremamente desafiadora e instigante, o que 

exigia intensa articulação, dentre os muitos desafios, entre os instrumentos que 

compõem a ordem jurídico-urbanística municipal e a legislação que trata da preservação 

do patrimônio cultural.  

Durante esse período, foram realizadas diversas ações no âmbito do Escritório 

Técnico onde a servidora atuou com a definição de escopo, elaboração de termos de 

referência e instrução dos processos licitatórios e a gestão do contrato com o 

acompanhamento e orientação constantes. Além das ações realizadas com recursos 

próprios do IPHAN, a arquiteta acompanhou propostas de intervenção das três igrejas 

matrizes da região com a análise, aprovação e acompanhamento das obras através da 

Lei de Incentivo à Cultura – PRONAC. Das atividades relatadas, durante esse período 

também atuou diretamente no licenciamento com a análise e aprovação de processos 

relacionados a área de abrangência, ressaltando o município de Paraty onde a área de 

abrangência do tombamento é o território municipal e por tal motivo demandou intensa 

relação os gestores municipais, estaduais e federais que atuam na região. 

Dentre as ações desenvolvidas no âmbito do ETCV, coordenou estão as ações 

voltadas para a elaboração de normas de preservação, tanto para o sítio urbano como 

o acompanhamento e elaboração dos estudos que subsidiaram as Normas para o 

Município de Paraty, coordenando o Grupo de Trabalho Interinstitucional e a minuta de 

Portaria com a Proposta de Novas Normas de Proteção para o Município Tombado de 

Paraty,2009-11.  

Cabe ainda mencionar as seguintes ações realizadas: Acompanhamento para 

orientação e fiscalização das Obras de Restauração da Igreja Matriz de Nossa Senhora 

da Guia, em Mangaratiba/RJ, 2009-10; Elaboração de Projeto Básico, Orientação e 

Acompanhamento do levantamento de dados para instruir Proposta de Tombamento 

para a Igreja Freguesia Santana e Antigo Aqueduto de Santana, em Ilha Grande, Angra 

dos Reis/RJ,2008-09;  Elaboração de Projeto Básico, Orientação e Acompanhamento 

dos serviços de Inventário, levantamento histórico, análise geomorfológica, identificação 

e digitalização de dados sobre o Caminho Histórico de Mambucaba, que liga São José 

do Barreiro/SP a Mambucaba, em Angra dos Reis/RJ, 2008-09; Elaboração de Projeto 

Básico, Orientação e Acompanhamento dos serviço de Estudo de Potencial 

Arqueológico do Sítio Histórico e Arqueológico de Paraty-Mirim, em Paraty/RJ. 2008; 

Elaboração de Projetos Básicos, acompanhamento, orientação e fiscalização das Obras 

de Restauração do Sobrado do IPHAN, em Paraty/RJ, 2007, 2009, 2011; 



Acompanhamento para orientação e fiscalização das Obras de Restauração da Igreja 

Matriz de Nossa Senhora dos Remédios, em Paraty/RJ, 2007-08, 2010-11; Elaboração 

de Projetos Básicos, acompanhamento, orientação e fiscalização das Obras de 

Restauração da Igreja Nossa Senhora das Dores, em Paraty/RJ, 2007, 2008 e 2010; 

Elaboração de Projetos Básicos, acompanhamento, orientação e fiscalização das Obras 

de Restauração da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, em Paraty-Mirim, Paraty/RJ, 

2007e 2009; -Acompanhamento para orientação e fiscalização das Obras de 

Cabeamento Subterrâneo de Rede Elétrica e Nova Iluminação Pública do Bairro 

Histórico, em Paraty/RJ, projeto realizado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, o 

IPHAN, a Prefeitura de Paraty, FURNAS Centrais Elétricas e AMPLA Energia e 

Serviços. 

Em 2014, assumiu como servidora pública concursada, lotada na 

Superintendência do IPHAN no Acre. No IPHAN/AC, também como Chefe de Divisão 

Técnica atuou em processos relacionados ao patrimônio imaterial, arqueológico e com 

maior ênfase na preservação da Casa de Chico Mendes. Incluem-se, nesse momento 

de sua trajetória, trabalhos relevantes para o Patrimônio Histórico do Estado do Acre, 

tais como:  a rerratificação de área de entorno do patrimônio edificado, e a realização 

de diagnóstico da área partindo da análise da relação entre a vegetação, o rio e as 

moradias, o que evidenciou características particulares das comunidades tradicionais 

ribeirinhas, associadas à memória do líder sindicalista. Estes trabalhos embasaram o 

projeto básico que suscitou a contratação para elaboração de projeto de requalificação 

urbanística e ambiental para a área situada no entorno do bem tombado. Além deste, 

acompanhou a contratação e  

Em 2015, assumiu a Coordenação Técnica na Superintendência do IPHAN no 

Rio de Janeiro, passando a participar de diversos processos relacionados à gestão 

compartilhada da paisagem, como a Paisagem da Cidade do Rio de Janeiro e Paraty e 

Ilha Grande: Cultura e Biodiversidade reconhecidas como Patrimônio Mundial e a 

própria aplicação do instrumento de normatização elaborado para Paraty. Integrou o 

Grupo de Trabalho da Paisagem Cultural Brasileira (Portaria IPHAN nºs 104/2017 e 

228/2017), criado para analisar o conceito e o instrumento da Chancela da Paisagem, 

estabelecido pela Portaria IPHAN nº 127/2009, tendo como objetivo a redefinição das 

estratégias institucionais para a sua implementação. Coordenou Grupo de Trabalho de 

Revisão de Portarias no âmbito do IPHAN-RJ e da Instrução de Processos de 

Tombamento no âmbito do IPHAN-RJ; participou dos trabalhos de construção de 

Normativa para a Área de Entorno do Parque Nacional da Tijuca e Baixada de 

Jacarepaguá e Plano de Gestão da Quinta da Boa Vista, Parque do Flamengo e Lagoa 

Rodrigo de Freitas. Acompanhou os trabalhos do Comitê Gestor do Sítio Patrimônio 

Mundial na Cidade do Rio de Janeiro. Participou do Comitê Gestor da Candidatura de 

Paraty e Ilha Grande: Cultura e Biodiversidade a Sítio Misto do Patrimônio Mundial, 

tendo recebido a missão dos avaliadores da UNESCO em 2018, obtendo êxito na 

titulação pretendida. Assumiu os encargos de substituta do Chefe do Escritório Técnico 

da Região dos Lagos, do Chefe do Escritório Técnico do Médio Vale Paraíba do Chefe 

do Escritório Técnico do Litoral Sul, da Superintendência do IPHAN no Estado do Rio 

de Janeiro, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares, sem prejuízos 

das respectivas atribuições, 2019-20 e atuou na fiscalização de Convênio firmado com 

a Prefeitura de Paty de Alferes para a fiscalização das obras de restauração da Igreja 

Matriz. 



Apesar de atuar desde 2005 como gestora na área do patrimônio cultural, 

inclusive com a construção de normativas, retornou a academia junto ao mestrado 

profissional em arquitetura paisagística que permitiu ampliar o olhar sobre a atuação 

profissional a partir da multidisciplinaridade e me auxiliou com o aporte teórico-

metodológico para a reflexão sobre o trabalho que desenvolveu até então. Concluiu a 

dissertação intitulada: Ordenação Sistêmica da Paisagem Ordinária em Áreas de 

Excepcional Valor Cultural e Natural: Uma abordagem sobre a bacia litorânea do 

Município de Paraty/RJ, Ano de Obtenção: 2020. A construção da dissertação 

problematizando o instrumento normativo que participou ativamente e a aplicação da 

metodologia da ordenação sistêmica da paisagem (TARDIN, 2018) possibilitaram a 

aproximação à escala local e evidenciou que a maior parte dos instrumentos normativos 

atuais não apresentam todas as particularidades associadas a paisagem e que por este 

motivo culminam em atuações segmentadas. 

A adoção da abordagem sistêmica permitiu identificar os pontos de 

convergência e consequentemente a criação de canais de diálogo entre a população e 

os gestores de maneira a contribuir com a elaboração de normativas a partir da 

participação popular e que considerem as especificidades de cada local, de maneira a 

redimensionar as áreas de expansão urbana considerando as dinâmicas da paisagem. 

A partir dos dados obtidos, encaminhou o trabalho como subsídio para o processo de 

revisão normativas do IPHAN em Paraty recentemente contratada em 2023 pela 

Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro. 

Desse modo, colaborou com a construção de normativas mais assertivas para 

o planejamento, considerando o desenvolvimento sustentável e esperando contribuir 

para a reflexão em relação às políticas públicas de ordenação da paisagem e de 

preservação do patrimônio cultural e natural a partir de um olhar mais integrado e 

participativo. 

Em 2020, a servidora foi cedida pelo IPHAN ao Ministério das Relações 

Exteriores para atuar como Gestora da Comissão de Monitoramento e Avaliação do 

Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério das Relações Exteriores, por 

meio do ERERIO e o Instituto Pedra visando a execução de projetos para preservação 

do patrimônio cultural e histórico do Palácio Itamaraty no Rio de Janeiro e dos acervos 

do Museu Histórico e Diplomático, da Biblioteca, da Mapoteca e do Arquivo Histórico do 

Ministério. Considerando a trajetória profissional da servidora, tem se dedicado a ações 

para efetivação do projeto de conservação, restauração e gestão do Complexo o 

Itamaraty, de maneira a contribuir para a salvaguarda deste conjunto de grande 

relevância para o patrimônio cultural brasileiro.  

O Complexo do Itamaraty no Rio de Janeiro ocupa uma área de 

aproximadamente 2.975m², com cinco grandes edificações erigidas entre a segunda 

metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX: o Palácio Itamaraty e o 

prédio das Cavalariças, que datam da segunda metade do século XIX; o Prédio da 

Administração, do início do século XX e o Prédio da Biblioteca, erigido entre as décadas 

de 1920 e 1930.  O acervo do Museu Histórico Diplomático com cerca de 4000 peças, 

destaque para pintores e estilos que perpassam os séculos XVI ao XX, como Antônio 

Parreiras, Rodolfo Amoedo e o francês Jean-Baptiste Debret. Além disso, peças de 

diversas procedências constituem o acervo mobiliário nos estilos Luiz XV, Regência, 

Neoclássico e Luso-brasileiro, bem como tapeçarias, bustos, esculturas e outros objetos 

de valor artístico e histórico que pertenceram à antiga sede da chancelaria brasileira. A 

Biblioteca, ocupa uma área aproximada de 773m2 e armazena atualmente cerca de 150 



mil publicações, datadas do século XV ao século XXI, ou seja, 500 anos de informação 

e conhecimento em suporte bibliográfico. A Mapoteca, que armazena os acervos 

cartográficos e iconográficos do Itamaraty, ocupa uma área aproximada de 406m2 e 

armazena cerca de 30 mil mapas e 20 mil registros fotográficos. O Arquivo, com 

aproximadamente 794 m2, custodia em torno de 2.800 metros lineares de documentos 

textuais, abrangendo um arco temporal entre os séculos XVI ao XX.  

A diversidade de funções do complexo, de seus acervos e edifícios 

representam um desafio no sentido de garantir condições adequadas de funcionalidade, 

sustentabilidade, conforto ambiental e preservação, implicando na adoção de uma 

perspectiva de revitalização que se desenvolva segundo um processo integral. 

Compreender as intercessões existentes entre a arquitetura e os acervos exige ir além 

da materialidade do edificado e perpassar os valores associados aos bens ali 

acondicionados. À luz desta perspectiva sistêmica, a recuperação e a revitalização do 

Complexo vêm sendo construídas com a cooperação de profissionais e instituições 

parceiras, dedicados a criar processos integrados e inovadores que lhes permitam atuar 

de forma eficaz e dinâmica, desenvolvendo soluções sustentáveis diante dos impasses 

surgidos. Mais que diferentes olhares, o processo conta com a ação de distintas mãos. 

A solução encontrada para viabilizar esta forma de trabalho foi, de um lado, 

estabelecer, por meio de processo seletivo, um Acordo de Cooperação entre  

MRE/ERERIO e  o Instituto Pedra, uma organização não governamental especializada 

em desenvolver, utilizando recursos privados, projetos e ações de preservação e, por 

outro, viabilizar, do lado governamental, a alocação de uma equipe técnica com 

expertise nas áreas de abrangência do projeto de revitalização. Esta equipe foi 

composta sobretudo por servidores públicos cedidos por outras instituições e 

contemplou especialistas de áreas que o ERERIO não detinha: conservação 

arquitetônica, museologia e, no caso da gestão dos acervos. A necessidade de uma 

abordagem que levasse em conta tanto os edifícios em seus aspectos físicos-

estruturais, quanto os diferentes acervos neles depositados, fez com que este se 

tornasse um esforço de várias mãos.  

O Instituto Pedra contratou a consultoria de uma gama de profissionais e 

empresas com expertise nas diversas disciplinas do projeto e, desde, cada um dos 

diagnósticos setoriais o trabalho contou com a participação efetiva dos profissionais que 

atuam em cada um dos setores do ERERIO, método que prosseguiu ao longo de todas 

as fases, inclusive na compatibilização com os demais projetos em curso no Complexo. 

O acompanhamento do projeto global se deu pela área de arquitetura, através da 

servidora Cynthia Vanderlinde Tarrisse da Fontoura, com relevante apoio do setor de 

manutenção do ERERIO que detém grande conhecimento sobre as infraestruturas 

existentes e a ocorrência de patologias, além da participação constante da equipe 

interdisciplinar responsável pelos acervos. A partir dos projetos de arquitetura 

desenvolvidos pelo Instituto Pedra e a partir das diversas fontes de financiamento para 

a realização de obras e tratamento de acervos, a servidora indicada tem sido peça chave 

na gestão dos projetos, definição de estratégias e viabilização da execução dos recursos 

federias que no presente ano totalizam aproximadamente 40 milhões de reais, seja de 

recursos próprios do MRE ou de emendas parlamentares. 

Dentre os projetos ora em curso entende-se relevante mencionar a execução 

dos seguintes processos licitatórios realizados com base na RRT n° 10151969 de Cargo 

e Função da servidora indicada : Serviços de Assessoria, Consultoria, Compatibilização 

e Auxílio na Fiscalização e na Supervisão em Arquitetura e Engenharia no Complexo do 



Palácio do Itamaraty no Rio de Janeiro - R$ 917.097,30; Serviços de restauração das 

coberturas, varandas e sacadas; implementação do sistema de climatização; 

readequação das instalações hidrossanitárias e restauração artística do Gabinete do 

Barão do Rio Branco e do Salão de Banquete do Palácio do Itamaraty e reforma da laje 

da cobertura da Biblioteca - R$ 11.804.478,70; Reforma do Edifício Niterói no âmbito do 

processo de revitalização do Complexo do Itamaraty no Rio de Janeiro - R$ 

14.287.370,30; Elaboração de plano de gerenciamento de riscos, salvaguarda e 

emergência do Complexo do Itamaraty no Rio de Janeiro - $ 300.000,00; Reforma dos 

banheiros e copa do Edifício da Biblioteca, Mapoteca e Arquivo – BMA e banheiro 

masculino do ERERIO integrantes do Complexo do Itamaraty no Rio de Janeiro - R$ 

2.090.312,66; Serviço de instalação com aquisição de elevadores, esquadrias e 

revestimentos para o Edifício das Cavalariças integrante do Complexo do Itamaraty no 

Rio de Janeiro -  R$ 4.011.528,86; 

As iniciativas levadas a cabo no sentido de revitalizar o MHD e seu entorno 

colocam em pauta novas possibilidades quanto ao modelo de gestão a ser adotado, 

equação que deve envolver a utilização dos terrenos ociosos situados junto à Rua 

Senador Pompeu, de forma que estes passem a contribuir para a sustentabilidade do 

complexo a longo prazo. Nesse contexto a servidora iniciou processo de regularização 

fundiária junto ao SPU e tem equacionado todas as questões relacionadas ao tema no 

âmbito de sua atuação, que culminará na possibilidade em se firmar contrato entre o 

MRE e o BNDES para a elaboração do plano de concessão que visa propor alternativas 

para concessão/uso dos ativos do Itamaraty possibilitando seu aproveitamento 

econômico e apoiando a sustentabilidade do complexo. 

Em virtude das atribuições funcionais pela servidora desempenhadas, a 

responsabilidade técnica da execução orçamentária e a prática do trabalho institucional 

na gestão que tem sido desempenhado entendemos relevante a trajetória profissional 

da arquiteta Cynthia Vanderlinde Tarrisse da Fontoura considerando a relevante 

colaboração para a preservação do patrimônio cultural e a memória brasileira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


